
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

PROAD Nº 26.518/2024 - CONTRATO N° 077/2024

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO E

A EMPRESA  BRFIBRA TELECOMUNICAÇÕES LTDA., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ENLACE DE COMUNICAÇÃO PARA INTERLIGAR AS REDES DE DADOS DO EDIFÍCIO-SEDE

DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO COM O PTT-PIX.

O  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO,  Órgão do Poder Judiciário Federal,

Justiça do Trabalho, com sede na Rua da Consolação, 1.272, São Paulo/SP, inscrito no CNPJ sob

o  nº  03.241.738/0001-39,  neste  ato  representado  por  seu  Diretor-Geral  da  Administração,

conforme delegação do Ato GP nº 47/2022, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE

e,  de  outro  lado,  BRFIBRA  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA. inscrita no  CNPJ  sob  o  nº

73.972.002/0001-16, sediada na Rua Comendador Azevedo, Nº 140 – Térreo – Bairro Floresta, em

Porto  Alegre  –  RS,  e-mail: licitacao@br.digital,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato

representada pelo(a) Sr. Vander Silva Furmaniak, Na presença de duas testemunhas, celebram o

presente  contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº  032/2024,  em  conformidade  com  o

PROAD nº 26.518/2024,  e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de

2021, bem como demais legislações aplicáveis,  firmando o compromisso de cumpri-lo de acordo

com as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O  objeto  do presente  contrato é  a  contratação  de  serviços  de  enlace  de

comunicação para interligar as redes de dados do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho

da 2ª Região com o PTT-PIX, nas condições estabelecidas na Especificação do Objeto.

Parágrafo  Único:  Vinculam  esta  contratação,  independentemente  de

transcrição:

I – A Especificação do Objeto;

II - O Edital da Licitação;

III - A Proposta da CONTRATADA;

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA,  DA  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E  DA

PRORROGAÇÃO
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O prazo de vigência deste contrato terá início na data de sua assinatura, com a

prestação dos serviços pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do recebimento

definitivo da instalação, descrito no item 1.3 do Anexo I do edital.

Parágrafo  Primeiro:  O  prazo  de  vigência  disposto  no  caput poderá  ser

prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para

o CONTRATANTE, permitida a negociação com a CONTRATADA.

Parágrafo  Terceiro:  A  prorrogação  do  prazo  de  vigência será  precedida  de

verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, consulta ao Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emissão das

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas.

CLÁUSULA  TERCEIRA:  DOS  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO

CONTRATUAIS 

O regime de execução desta contratação é a empreitada por preço global.

Parágrafo Único: As demais condições de execução estão dispostas no Anexo I –

Especificação do Objeto.

CLÁUSULA QUARTA: DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto.

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor  mensal  da contratação é de R$ 3.333,33 (três mil, trezentos e trinta e

três reais e trinta e três centavos).

Parágrafo Único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de

licenciamento,  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do

objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis  contados da data  da

liquidação da despesa.

2 de 43



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

Proad nº 26.518/2024 - Contrato nº 077/2024

Parágrafo Primeiro: O pagamento será proporcional ao disposto no item 1.5 do

Anexo I – Especificação do Objeto.

Parágrafo  Segundo:  Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das

sanções cabíveis, quando a  CONTRATADA não produzir os resultados ou não executar com a

qualidade  mínima exigida  as  atividades  contratadas,  conforme  disposto  no  Instrumento  de

Medição de Resultado.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA poderá discriminar na nota fiscal/fatura o

valor  total  de  desconto  por  eventual  descumprimento  do disposto  no item 1.5  do  Anexo I  –

Especificação do Objeto ocorrido no mês de referência e faltas, efetuando o devido abatimento no

valor da nota fiscal/fatura.

Parágrafo  Quarto: Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  dos

documentos  pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a  CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  liquidação iniciar-se-á  após  a  comprovação  da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

Parágrafo  Quinto: A liquidação da despesa só ocorrerá após a comprovação da

manutenção das condições de habilitação exigidas.

Parágrafo Sexto: Em caso de irregularidade fiscal haverá suspensão do prazo de

liquidação e a CONTRATADA será notificada para que sejam sanadas as pendências no prazo de

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período.

Parágrafo  Sétimo: O pagamento será creditado em favor da  CONTRATADA por

meio de ordem bancária, na instituição bancária indicada no cadastro realizado no SIGEO-JT.

Parágrafo  Oitavo: O  CONTRATANTE poderá efetuar  o pagamento  por meio  de

títulos de cobrança bancária com código de barras, desde que o valor seja líquido, já descontada a

retenção na fonte prevista neste instrumento.

Parágrafo  Nono: O  pagamento  por  meio  de  títulos  de  cobrança  bancária  com

código de barras não isenta a CONTRATADA da apresentação do respectivo documento fiscal.

Parágrafo Dez: Sobre o valor faturado, serão retidos na fonte os correspondentes

tributos e contribuições, conforme legislação aplicável.

Parágrafo  Onze: A  empresa  optante  pelo  regime  do  Simples  Nacional  deverá

encaminhar declaração nos moldes exigidos pela Receita Federal do Brasil antes da emissão da

primeira Nota Fiscal Eletrônica, para fins de comprovação de sua situação jurídica, sendo de sua

inteira responsabilidade informar eventual desenquadramento do regime, sob pena da incidência

das penalidades previstas neste instrumento.
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Parágrafo  Doze: Considera-se como data do efetivo pagamento o dia em que for

emitida a competente ordem bancária em favor da CONTRATADA.

Parágrafo Treze: O CONTRATANTE poderá deduzir, cautelar ou definitivamente,

do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

Parágrafo Catorze: No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime

de juros simples, mediante solicitação da  CONTRATADA  em até 10  (dez) dias da emissão da

Ordem Bancária, segundo a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de apuracão dos encargos;

TX = Percentual anual de encargos moratórios;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA  SÉTIMA:  DO  REAJUSTE  E  DO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-

FINANCEIRO

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 10/04/2024.

Parágrafo  Primeiro: Após  o  interregno  de  um  ano,  e  após  pedido  da

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE,

do  IPCA-E, exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da

anualidade.

Parágrafo  Segundo: Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo  Terceiro: No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de

reajustamento, o  CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA a importância calculada pela última

variação conhecida,  apurando-se a  diferença correspondente  tão  logo  seja  divulgado o  índice

definitivo. 

Parágrafo Quarto:  Nas aferições finais,  o índice utilizado para reajuste será,

obrigatoriamente, o definitivo.
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Parágrafo Quinto: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, o

CONTRATANTE elegerá novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

mediante apostila. 

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

Parágrafo  Oitavo:  Os  reajustes  serão  precedidos  de  solicitação  da

CONTRATADA em  até,  no  máximo,  o  mês  subsequente  ao  da  aquisição  do  direito,  ficando

garantida a eficácia retroativa do pedido. Ultrapassado esse prazo, os efeitos financeiros somente

terão vigência a partir da data da solicitação.

Parágrafo  Nono:  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação

nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. A extinção do contrato não configurará óbice para

o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida

indenização por meio de termo indenizatório.

Parágrafo Dez: O CONTRATANTE dará resposta ao pedido de restabelecimento

do equilíbrio econômico-financeiro preferencialmente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, após o

recebimento de toda a documentação comprobatória,  apta à análise do pedido para eventual

deferimento/indeferimento,  tais  como,  notas  fiscais  e  demais  documentos  pertinentes  que

comprovem o desequilíbrio, acompanhada de demonstração analítica da variação cambial e/ou

dos custos contratuais.

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações das partes:

I) Da CONTRATADA:

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas de qualificação;

b) Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  sociais,  previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços prestados;

c) Obedecer  às  normas  técnicas  de  saúde,  de  segurança  do  trabalho  e  de

proteção ao meio ambiente;

d) Assumir integral  responsabilidade  por quaisquer compromissos assumidos

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pelos danos causados à

União ou a terceiros, por seus empregados, na prestação dos serviços contratados, inclusive por

5 de 43



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

Proad nº 26.518/2024 - Contrato nº 077/2024

acidentes,  mortes,  perdas ou destruições,  furtos  comprovados,  isentando a  União de  todas e

quaisquer  reclamações  que  possam  advir,  devendo  proceder  aos  reparos  necessários  ou  ao

pagamento de indenização correspondente;

e) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados, instruindo-os a tratar

com urbanidade e respeito todas as pessoas presentes nas dependências do CONTRATANTE e de

suas unidades, onde prestar serviço;

f) Manter a disciplina no local dos serviços, adotando medidas que previnam ou

reprimam, de forma eficaz, condutas prejudiciais à adequada execução contratual, sob pena de

aplicação das penalidades cabíveis;

g) Fornecer pessoal capacitado para a atividade, devidamente uniformizado, com

seu  logotipo,  crachá  de  identificação, fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e

utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência,  seguindo as normas de segurança do

CONTRATANTE;

h) Manter preposto aceito pelo  CONTRATANTE no local da obra ou do serviço

para representá-lo na execução deste contrato;

i) Cercar  os  seus  empregados  de  todas  as  garantias  e  medidas  de  proteção

ditadas pela legislação vigente, inclusive no que diz respeito à higiene e segurança do trabalho,

mediante o emprego de todos os meios acautelatórios aconselhados para cada espécie de serviço a

executar,  responsabilizando-se  pelo  fornecimento  e  fiscalização  de  todos  os  equipamentos  e

materiais de proteção individual (EPI) e Coletivo (EPC), ficando sob sua inteira responsabilidade

qualquer acidente ou dano que venha a ocorrer durante a execução do serviço;

j) Eximir-se  de  contratar  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,

colateral  ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do  CONTRATANTE ou de agente

público que na fiscalização ou na gestão deste contrato;

k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o  Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

l)  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou

autoridade  superior,  comunicando  a  estes,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
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m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

n) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo  CONTRATANTE

garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução dos serviços;

o) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;

p) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

q)  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações inicialmente

contratadas;

r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

s) Comprovar, sempre que solicitado, sob pena de rescisão contratual, que não

possui  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados  explorando  trabalhadores  em

condições análogas às de escravo,  instituído pela Portaria Interministerial  MTPS/MMIRDH nº

04/2016; e que não foi condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de

combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo.

t)  Comprovar  semestralmente  o  cumprimento,  quando  couber  e  conforme

proporção, do preenchimento de seus cargos com a cota de beneficiários ou pessoas portadoras de

deficiência,  e  incentivo  à inclusão de pessoas com Síndrome de Down,  conforme previsto  na

legislação;

u)  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do

cumprimento do contrato;

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
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x)  Conhecer  e  cumprir  o  Plano  de  Integridade/Programa  de  Integridade  e

Compliance e o Código de Ética1 do CONTRATANTE.

II) Do CONTRATANTE:

a) Prestar os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

de acordo com o contrato e seus anexos;

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Especificação

do Objeto;

d)  Notificar  a  CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total

ou em parte, às suas expensas;

e)  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das

obrigações pela CONTRATADA por meio de gestor/fiscais;

f)  Comunicar  à  CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela  incontroversa  da execução do objeto,  para  efeito  de  liquidação e  pagamento,  quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

g) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e na  Especificação do

Objeto;

h) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

i)  Cientificar,  quando julgar necessário, o  órgão de representação judicial  da

Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de

obrigações pela CONTRATADA;

j) Emitir explicitamente  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas  à  execução  do presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

j.1) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do

protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada por

igual período. 

k) Recusar, desde que justificada, a indicação ou a manutenção do preposto da

CONTRATADA, devendo esta designar outro para o exercício da atividade;

1  Disponíveis em https://ww2.trt2.jus.br/fileadmin/agep/planejamento_estrategico/Plano_de_Integridade/
Plano_de_Integridade_do_TRT2_-_com_anexo_-_Versao_2.pdf e https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/15693 
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l) Comunicar à CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto, no

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

m) Exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, não obstante

a  CONTRATADA seja  a  única  e  exclusiva  responsável  pela  execução do  objeto,  sem que de

qualquer forma haja restrição à plenitude dessa responsabilidade; 

n) Suspender qualquer serviço no qual se evidencie risco iminente, ameaçando a

segurança de pessoas, equipamentos, patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros;

o)  Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela  CONTRATADA aos

locais onde serão executados os serviços, prestando-lhes os esclarecimentos que eventualmente

venham a ser solicitados.

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

Parágrafo Primeiro:  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da

LGPD. 

Parágrafo  Segundo: É  vedado  o  compartilhamento  com terceiros  dos  dados

obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

Parágrafo Terceiro: O  CONTRATANTE deverá  ser  informado no prazo  de  5

(cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham a  ser

celebrados pela CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da

LGPD, é dever da  CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD,

incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de

comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não

prescritas essas obrigações. 

Parágrafo  Quinto: É  dever  da  CONTRATADA orientar  e  treinar  seus

empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

Parágrafo  Sexto: A  CONTRATADA deverá  exigir  de  suboperadores  e

subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente

responsável por garantir sua observância.
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Parágrafo Sétimo: O  CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o

cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos

de comprovação formulados. 

Parágrafo  Oitavo: A  CONTRATADA deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo

CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Parágrafo  Nono: Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser

mantidos  em  ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

Parágrafo  Dez:  Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em

formato interoperável,  a fim de garantir a reutilização desses dados pelo  CONTRATANTE nas

hipóteses previstas na LGPD.

Parágrafo  Onze: O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DEZ: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA ONZE: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa a CONTRATADA que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II  -  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  ao

CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;

V - prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
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Parágrafo  Primeiro: Nas  hipóteses  de  cometimento  de  qualquer  infração

administrativa,  assegurada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  poderão  ser  aplicadas  à

CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

a)  Advertência  por  escrito  em  caso  de  inexecução  parcial  de  obrigação,

exclusivamente  na hipótese  de  inexistência  de  conduta de  má-fé,  quando não se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa:

b.1)  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  do  valor  mensal  do

contrato em casos de atraso injustificado na execução do contrato, exceto para os casos descritos

na alínea 'b.2', por dia, até o limite de 15% (quinze por cento);

b.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o CONTRATANTE a

promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas

cláusulas. 

b.2) multas conforme tabela a seguir:

Descrição do Descumprimento Penalidade

Atraso  no  tempo  máximo  previsto
para instalação dos enlaces

Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor mensal do
contrato, por dia.

Atraso  no  cumprimento  do  prazo
previsto no item 1.2.5.1 do Anexo I.

Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor
mensal  do  contrato a  cada  período  de  15  (quinze)
minutos de atraso, até o limite de 4 (quatro) horas.

Descumprimento do índice previsto no
item 1.2.2 do Anexo I.

Multa  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento) do  valor  do
contrato para disponibilidade inferior a 95% (noventa e
cinco por cento) ao mês em 2 meses consecutivos ou em
3 meses não consecutivos no intervalo de 6 meses.

Descumprimento  do  Limiar  de
Qualidade dos Indicadores constantes
do Anexo VIII – Caderno de Métricas

Multa  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento) do  valor  do
contrato  na inobservância  de  indicadores  do  limiar  de
qualidade  em  caso  de  descumprimento  do  mesmo
indicador em 2 (dois) meses consecutivos ou em 3 (três)
meses não consecutivos, no intervalo de 6 (seis) meses.

b.3) compensatória de 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial e

de 30% (trinta por cento) em caso de inexecução total do valor do contrato.

b.4)  compensatória  de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  do  contrato  na

hipótese de não-cumprimento de qualquer outra obrigação contratual acessória que não envolva

prazo.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta da União pelo prazo máximo de 3 (três) anos, de acordo com as penas-base dispostas no

Ato GP nº24/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.
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d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  no  âmbito  da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três)  anos  e  máximo  de  6  (seis)  anos,  de  acordo  com as  penas-base  dispostas  no  Ato  GP

nº24/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

Parágrafo Segundo:  A penalidade de multa poderá ser aplicada por qualquer

hipótese  de  infração  administrativa,  isolada  ou  cumulativamente  com as  demais  espécies  de

sanções.

Parágrafo  Terceiro:  As  multas  previstas  neste  instrumento,  se  aplicadas,

poderão ser descontadas dos pagamentos a que porventura a CONTRATADA tenha direito.

Parágrafo Quarto: Caso inexistentes pagamentos ou se os valores das faturas

ou garantia forem insuficientes, a CONTRATADA deverá recolher as multas no prazo máximo de

30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento de notificação, por meio de GRU – Guia de

Recolhimento da União, apresentando o comprovante ao CONTRATANTE, sob pena de inscrição

na Dívida Ativa da União.

Parágrafo Quinto:  A  CONTRATADA  que der  causa à  inexecução parcial  do

contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo, der causa à inexecução total do contrato, não mantiver a proposta ou ensejar o

retardamento da execução ou da entrega do objeto,  ficará impedida de licitar  e  contratar no

âmbito da União, de acordo com as penas-base dispostas no Ato GP nº 24/2022, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo das multas previstas neste contrato

e das demais cominações legais.

Parágrafo  Sexto: A  CONTRATADA  que  prestar  declaração  falsa  durante  a

execução do contrato, praticar ato fraudulento na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº

12.846/2013, será declarada inidônea e ficará impedida de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,  de acordo com as penas-

base dispostas no Ato GP nº24/2022, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das

demais cominações legais.

Parágrafo Sétimo: Todas as penalidades serão registradas no SICAF, no CEIS e

no CNEP.

Parágrafo Oitavo: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Parágrafo  Nono: Todas  as  comunicações  dos  atos  administrativos serão

realizadas  de  forma  eletrônica,  nos  endereços  de  e-mail  fornecidos  pela  CONTRATADA  no

contrato  ou  cadastrado  no  SICAF, sendo  de  sua  responsabilidade  o  acompanhamento  e
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atualização dos respectivos endereços.

Parágrafo Dez: A comunicação, enviada aos endereços de correio eletrônico da

CONTRATADA, será considerada como efetivamente realizada após 10 (dez) dias úteis, contados a

partir do primeiro dia útil subsequente à data do envio, não podendo alegar desconhecimento do

recebimento  das  comunicações  por  este  meio  como  justificativa  para  se  eximir  das

responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

Parágrafo  Onze:  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

procedimento previsto no Ato GP nº 24/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

Parágrafo Doze:  Os  atos  previstos  como infrações  administrativas  na  Lei  nº

14.133,  de  2021,  ou  em outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente,  nos mesmos autos,  observados o rito  procedimental  e  autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159  ,   da Lei 14.133, de 2021  ).

Parágrafo  Treze:  A  personalidade  jurídica  da  CONTRATADA poderá  ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus

administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com a

CONTRATADA,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

Parágrafo  Catorze:  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei nº 14.133/21 e Ato GP nº 24/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

CLÁUSULA DOZE: DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  CONTRATADA com/em outra

pessoa jurídica, mediante Termo Aditivo, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica

todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade do contrato.

CLÁUSULA TREZE: DAS VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:
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a) Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; e

b)  Interromper  a  execução  dos  serviços/atividades  sob  alegação  de

inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA CATORZE: DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Em  conformidade  com  o  art.  140  da  Lei  nº  14.133/2021,  o  objeto  desta

contratação será recebido:

a)  provisoriamente,  pelo  responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, mediante termo detalhado, após verificação do cumprimento das exigências de caráter

técnico, na data da entrega, pela CONTRATADA, da nota fiscal/fatura mensal;

b)  definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento

provisório,  pelo  servidor  ou comissão designada pela  autoridade competente,  mediante  termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Parágrafo  Primeiro: Se,  após  o  recebimento  provisório,  constatar-se  que  os

serviços  foram prestados em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou

incompletos, após a notificação por escrito à  CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de

recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

Parágrafo  Segundo: A  CONTRATADA terá o prazo de  5 (cinco) dias corridos

para  sanear  as  irregularidades  detectadas,  sob  pena  da  aplicação  de  multa  prevista  neste

instrumento.

Parágrafo Terceiro: O objeto da contratação poderá ser rejeitado, no todo ou em

parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

Parágrafo  Quarto:  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a

responsabilidade  civil  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

CLÁUSULA QUINZE: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

O  contrato  se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado,

independentemente  de  terem  sido  cumpridas  ou  não  as  obrigações  de  ambas  as  partes

contraentes.

Parágrafo Primeiro: O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem

ônus para  o  CONTRATANTE,  quando este não dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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Parágrafo Segundo: A  extinção nesta  hipótese  ocorrerá  na próxima data  de

aniversário do contrato, desde que haja a notificação da  CONTRATADA pelo  CONTRATANTE

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que

trata o parágrafo anterior ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato pode  ainda ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

Parágrafo Quinto: Na  hipótese  do parágrafo anterior,  aplicam-se também os

artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Parágrafo  Sexto: A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

Parágrafo  Sétimo: Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica

CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Oitavo: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DEZESSEIS: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos

orçamentários consignados a este Regional na Lei Orçamentária nº 14.822/2024, de 22 de janeiro

de  2024,  publicada  no  D.O.U.  em  23/01/2024,  conforme  Programa  de  Trabalho

15.103.02.122.0033.4256.0035 e Natureza da Despesa 3.3.90.40 –  Serviços da Tecnologia da

Informação e Comunicação - PJ, e nos exercícios subsequentes, à conta da dotação orçamentária

que atenda despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA DEZESSETE: DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e

normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DEZOITO: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Este  contrato  poderá  ser  alterado  conforme  art.  124  e  art.  125  da  Lei  nº

14.133/2021, por meio de termo aditivo, exceto na ocorrência de registros que não caracterizam

alteração dos contratos, que poderão ser realizados por apostilamento, conforme art. 136 e incisos

da Lei nº 14.133/2021.

Parágrafo  Primeiro: A CONTRATADA é  obrigada a  aceitar,  nas  mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo  Segundo: A  formalização  do  termo  aditivo  é  condição  para  a

execução, pela  CONTRATADA, das prestações determinadas pelo CONTRATANTE no curso da

execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,

hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

CLÁUSULA DEZENOVE: DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao  CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento  e

seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.

94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º,

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA VINTE: DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato, e

que  não  puderem  ser  compostos  por  meios  alternativos  de  prevenção  e  resolução  de

controvérsias, será o da Seção Judiciária de São Paulo/SP da Justiça Federal, conforme art. 92,

§1º, da Lei nº 14.133/21  .  

Para  firmeza  e  validade  do  pactuado,  os  contraentes  assinam  o  presente

contrato.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica.

Assinado digitalmente
RÔMULO BORGES ARAÚJO 

Diretor-Geral da Administração

Assinado digitalmente
VANDER SILVA FURMANIAK
Brfibra Telecomunicações Ltda.
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ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO

Contratação  de  pessoa  jurídica  especializada  para  a  prestação  de  serviço  de  telecomunicação,

incluindo enlaces, serviços de implantação, serviços de operação e de gerenciamento proativo contra

falhas,  denominados  como  soluções  de  telecomunicação  para  interligação  de  unidade  deste

CONTRATANTE com Ponto de Troca de Tráfego, através de fibra óptica, por período de 24 (vinte e

quatro) meses, renováveis até o limite legal.

1.1. Requisitos mínimos obrigatórios:

1.1.1. Enlace ponto a ponto para interligação entre o CONTRATANTE e o Ponto de Troca de

Tráfego (PTT),  via fibra ótica, com capacidade de transmissão/banda de 10Gbps, conforme

endereços relacionados no Anexo II;

1.1.2. O serviço deverá ser redundante em relação ao atualmente instalado;

1.1.3. A última milha deverá ser de uso exclusivo para o enlace contratado;

1.1.4. Será  necessário  atender  aos  requisitos  físicos  e  lógicos  apresentados  pelo  PIX  USP

quando da instalação/ativação dos equipamentos necessários para prover o referido enlace.

1.1.4.1. Alternativamente será aceita a interligação com outro PIX desde que todos os

custos  para  sua  utilização  com a  capacidade  estipulada  nesta  especificação  estejam

inclusos no preço ofertado, não acarretando em ônus adicionais ao CONTRATANTE para

utilizar a conexão com PTT (Ponto de Transferência de Tráfego) dentro das velocidades de

banda especificadas

1.1.5. Desempenho:

1.1.5.1. Capacidade mínima garantida de transmissão/banda em 10 Gbps ;

1.1.5.2. Deverá  ter  equipamento(s)  com  dimensionamento  adequado  para  o

funcionamento do enlace, considerando o uso da banda máxima;

1.1.5.3. Será  admitida  taxa  de  erro  máxima  de  1  x  10-6   (número  de  bits  com

erro/número total de bits transmitidos);

1.1.6. Portas de comunicação (quantidades mínimas para conexão com a rede LAN):

1.1.6.1. 01 (uma) interface TenGigabitEthernet 10Gbase-X, com conector GBIC padrão

SFP+, para conexão à rede local, nas pontas para o enlace 01;

1.1.6.2. deverão ser fornecidos os cabos de rede para estabelecer as conexões locais

citadas  nos  itens  acima,  visando  permitir  a  interconexão  com  os  respectivos
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equipamentos do CONTRATANTE;

a. cordão de fibra, com conector LC-LC, com no mínimo 3 (três) metros.

1.1.7. A  CONTRATADA  deverá  fornecer  aos  seus  técnicos  quaisquer  ferramentas  e

instrumentos  necessários  à  execução  dos  serviços,  bem  como  produtos  ou  materiais

indispensáveis à limpeza ou à manutenção dos equipamentos;

1.1.8. Os equipamentos a serem instalados devem ser compatíveis com rack 19” devendo este

vir acompanhado dos devidos acessórios para instalação;

1.1.9. Os equipamentos devem estar acompanhados de todos os dispositivos necessários ao seu

perfeito e definitivo funcionamento;

1.1.10. Os equipamentos devem estar acompanhados da documentação completa e atualizada

(manuais, diagramas e termos de garantia), necessários à instalação e à operação dos mesmos;

1.1.11. A  interligação  entre  os  equipamentos  da  CONTRATADA  com  os  respectivos

equipamentos  do  CONTRATANTE  será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  conforme

orientação recebida da equipe técnica do CONTRATANTE;

1.1.11.1. O cabeamento para essa interligação deverá ser fornecido pela CONTRATADA,

conforme item 1.1.6;

1.1.12. A CONTRATADA será responsável por todos os custos relacionados à infraestrutura

para disponibilizar o enlace de dado do serviço contratado;

1.1.13. A  CONTRATADA  deverá  fornecer,  dimensionar,  disponibilizar,  instalar,  configurar,

monitorar, operar, gerenciar e manter os equipamentos/recursos (roteadores, modems, estações

de gerenciamento,  meios de transmissão,  cabeamento WAN, acessórios necessários,  dentre

outros)  que  forem necessários  para  o  provimento  dos  serviços  conforme  solicitados  neste

documento.  Os  equipamentos  serão  de  propriedade  da  CONTRATADA,  que  deverá  ser

responsável  pelo  suporte técnico  dos mesmos,  cumprindo com os tempos de atendimento

estabelecidos;

1.1.13.1. A  CONTRATADA  deverá  recolher  os  equipamentos/recursos,  alocados  nas

dependências  do  CONTRATANTE,  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encerramento  do

contrato.

1.1.14. A infraestrutura de rede da CONTRATADA (backbones, POPs, equipamentos internos,

roteadores CPE, dentre outros) deverá estar sempre atualizada, dimensionada e preparada para

suportar  a  totalidade  dos  serviços  solicitados  neste  documento,  garantindo  os  níveis  de

desempenho especificados no mesmo, verificando os valores de demanda de capacidade das

conexões listados na planilha do Anexo II;
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1.1.15. A infraestrutura de rede da CONTRATADA (backbones, POPs, equipamentos internos,

roteadores CPE dentre outros) deverá ser redimensionada e preparada para suportar os serviços

solicitados neste documento, bem como, eventuais pedidos de alteração durante a vigência do

contrato, garantindo os níveis de desempenho especificados no mesmo;

1.1.16. As especificações constantes deste documento consideram que os serviços contratados

farão uso de soluções de telecomunicações de alta qualidade, disponibilidade, desempenho,

segurança,  atualização  tecnológica  e  com  suporte  a  contingência.  Para  isso,  a  rede  da

CONTRATADA deverá  seguir  as  melhores  práticas  de  projeto  e  implementação,  suporte  e

operação de redes, seguindo os documentos de BCP (Best Current Practice) especificados pelo

IETF nas RFCs correlatas;

1.1.17. A rede oferecida deve ser logicamente independente e isolada de qualquer outra rede.

Essa garantia deverá ser implementada fim-a-fim.

1.1.18. A rede deve transportar, diferenciar e marcar as seguintes classes de serviço: controle

de rede, tempo real - videoconferência, tempo real - voz, dados prioritários, tráfego em rajadas e

melhor esforço;

1.1.19. De acordo com as prioridades e níveis de serviço desejados, a CONTRATADA deverá

implementar e fornecer, de forma fim-a-fim, classificação e marcação de diferentes níveis de

tráfego. As classes de serviço a serem implementadas são descritas a seguir:

1.1.19.1. Controle de Rede: aplicações de monitoramento e controle da rede, que deverão

ser priorizadas acima de todas as outras a fim de garantir a disponibilidade de recursos

para as intervenções preventivas ou corretivas que se façam necessárias ao seu correto

funcionamento.

1.1.19.2. Tempo Real Voz/Vídeo– Aplicações sensíveis ao retardo (delay) e variações de

retardo da rede (jitter), que exigem priorização de pacotes e reserva de banda. 

1.1.19.3. Dados Prioritários – Aplicações interativas para o negócio, que exigem entrega

garantida e tratamento prioritário.

1.1.19.4. Tráfego em Rajadas – “Bulk”: aplicações com mensagens de tamanho muito

variado e não imprescindíveis para o atendimento imediato aos clientes. Embora possam

representar conteúdo muito importante e relacionado com o negócio, essas aplicações

podem esperar por disponibilidade de recursos da rede, em horários com menor volume

de transações de negócio, para serem efetuadas.

1.1.20. Todos os equipamentos devem ser dimensionados para operar com carga máxima de

CPU  e  memória  de  75%.  Caso  seja  identificado,  durante  a  execução  do  contrato,  um

equipamento com uso de CPU ou memória acima desses limites, este deverá ser substituído ou
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atualizado, sem ônus adicional para o CONTRATANTE;

1.1.21. Todos os equipamentos devem ser dimensionados de forma que tenham capacidade de

encaminhamento de pacotes IP, em pacotes por segundo, compatíveis com as velocidades dos

enlaces WAN conectados;

1.1.22. Gerenciamento:

1.1.22.1. Suportar capacidade de filtros de pacotes (por protocolo, endereço IP de origem,

endereço IP de destino, porta de UDP/TCP de origem, porta de UDP/TCP de destino);

1.1.22.2. Suportar classificação de tráfego de acordo com diversos critérios (interface, IP

origem/destino, portas TCP/UDP, MAC e serviço) em cada interface física e lógica (sub-

interfaces);

1.1.22.3. Suportar gerenciamento de filas com base em classes de tráfego;

1.1.22.4. Suportar mecanismos de escalonamento de filas que permitam a reserva de

largura de banda mínima para cada fila. Deverá ser suportado um valor mínimo de 12

(doze) filas;

1.1.22.5. Suportar mecanismos de QoS:

a. Suportar  mecanismo  para  descarte  preventivo  de  pacotes  (Ex.:  WRED  ou

equivalente);

b. Suportar  mecanismos  de  escalonamento  de  filas  (Ex.:  WFQ,  WRR  ou

equivalente).

1.1.22.6. Suporte  completo  a  MIBs  que  permitam a  monitoração  de  parâmetros  de

desempenho por classes de serviço;

1.1.22.7. Suportar MIB-II e RMON;

1.1.22.8. Suportar "BOOTP relay agents" de acordo com a RFC 2131 (Dynamic Host

Configuration Protocol) permitindo a atribuição de endereços IP a estações localizadas na

rede local a partir de um servidor DHCP localizado em uma rede remota;

1.1.22.9. Suportar RFC791 (Internet Protocol);

1.1.22.10. Suportar protocolos de roteamento:  RFC1583 (OSPF),  RFC950 e RFC1878

(Suporte a subnets), além de rotas estáticas;

1.1.22.11. Suportar gerenciamento: RFC 1213 (MIB-II), RFC1155 (SMI-TCP/IP), RFC1157

(SNMP). A implementação de SNMP deve ser compatível com versões v2c e v3;

1.1.22.12. Demais mecanismos: RFC1631 (NAT) e IEEE 802.1Q VLAN trunking;

1.1.22.13. Possuir  hora  ajustada  com  o  relógio  do  ON  (Observatório  Nacional)  e
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sincronizado através do protocolo NTP (RFC 1305) ou SNTP versão 4 (RFC2030);

1.1.23. Alimentação:

1.1.23.1. Os equipamentos deverão estar aptos a trabalhar com tensões de entrada de

110 e 220 V 60 Hz;

1.1.23.2. Os equipamentos deverão possuir fonte de alimentação redundante interna,

hot-swappable.

1.1.24. Da Implantação:

1.1.24.1. A instalação será realizada de acordo com as especificações contidas neste

documento;

1.1.24.2. A instalação constitui-se das seguintes etapas:

a. Deverá  ser  apresentado  projeto  técnico  à  Coordenadoria  de  Manutenção  e

Projetos do CONTRATANTE para análise e aprovação, constando as necessidades de

adaptação de infraestrutura, instalação de calhas, conduítes ou similares;

b. Após aprovação do projeto, deverá ser instalada a infraestrutura e equipamentos,

conforme agenda alinhada com a equipe técnica do CONTRATANTE;

c. Interligação  física  com o  equipamento  de  rede  do  CONTRATANTE,  conforme

orientação recebida da equipe técnica;

d. Configurações dos equipamentos, tornando o enlace operacional;

1.1.24.3. Concluída  a  instalação,  será  verificado,  por  parte  do  CONTRATANTE,  o

funcionamento do enlace, dentro dos seguintes aspectos:

a. Gerenciamento remoto do equipamento através de protocolo SNMP;

b. A CONTRATADA deverá apresentar o resultado referente aos testes de stress do

enlace, de forma a evidenciar a capacidade máxima da banda contratada.

1.2. Garantia: 

1.2.1. A  assistência  técnica  será  prestada  na  modalidade  “on-site”  nas  unidades  do

CONTRATANTE onde os equipamentos serão instalados, durante o período de contratação do

serviço;

1.2.2. A disponibilidade mínima exigida para os serviços desta contratação é de 99,2% (noventa

e nove vírgula dois por cento) ao mês para cada enlace estabelecido entre as unidades;

1.2.3. O suporte técnico compreende:

1.2.3.1. A  solução  de  problemas  de  funcionamento  encontrados  durante  a  operação

normal dos equipamentos, inclusas:
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a. A substituição de peças ou partes que venham a apresentar falha material e a

mão de obra necessária, sem ônus adicional para este CONTRATANTE;

1.2.3.2. A substituição deve ser efetuada de acordo com os manuais e normas técnicas

específicas para os equipamentos;

1.2.4. O CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a comprovação da procedência original

das peças, componentes e outros materiais necessários, inclusive através de Notas Fiscais;

1.2.5. Suporte ilimitado por telefone, correio eletrônico e internet, 24 horas por dia e 7 dias por

semana (modalidade 24 x 7), para abertura de chamados técnicos e esclarecimento de dúvidas;

1.2.5.1. O prazo para a solução final do chamado é de no máximo 4 (quatro) horas,

contados a partir da abertura do chamado no serviço de suporte ou detecção do problema

pela CONTRATADA;

1.2.5.2. O início do prazo de resolução da assistência técnica será a hora da comunicação

feita  pelo  CONTRATANTE à  CONTRATADA,  conforme sistema de  registro  do  próprio

CONTRATANTE ou detecção do problema pela CONTRATADA;

1.2.6. Os equipamentos que apresentarem, em um período de 60 (sessenta)  dias corridos,

ocorrências  de  mau  funcionamento,  de  acordo  com  os  itens  que  seguem,  deverão  ser

substituídos em até 10 (dez) dias corridos contados da formalização da ocorrência:

1.2.6.1. Equipamento inoperante: a partir da 2ª (segunda) ocorrência constatada;

1.2.6.2. Equipamento  apresentando funcionamento  irregular:  a  partir  da  3ª  (terceira)

ocorrência constatada;

1.3. Prazo de Execução dos Serviços:

1.3.1. A  data  inicial  considerada  para  contagem dos  prazos  de  execução  dos  serviços  de

implantação descritos neste edital é a data da assinatura do contrato;

1.3.2. A CONTRATADA deve apresentar Plano de Instalação contendo:

1.3.2.1. Especificação  detalhada  de  todos  os  procedimentos  de  instalação  dos

equipamentos  ativos  e  adequação  do  cabeamento  da  sala  de  equipamentos  e  do

cabeamento vertical, detalhando os prazos de duração destes procedimentos, hora e data

de início/término de cada um deles e os recursos (materiais e mão de obra) utilizados;

1.3.2.2. Projeto  e  memorial  descritivo,  que  serão  submetidos  à  Coordenadoria  de

Manutenção e Projetos do CONTRATANTE para análise e aprovação;

1.3.2.3. Lista de recursos de software e hardware que serão utilizados nos enlaces;

1.3.2.4. Procedimentos  que  serão  efetuados  para  verificar  o  funcionamento  da  rede,
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incluindo o detalhamento das rotinas de testes de aceitação dos equipamentos e serviços;

1.3.2.5. Padrão de identificação de todos os equipamentos instalados, contemplando:

a. Informações constantes de etiquetas de identificação, que deverão ser fixadas a

cada equipamento;

b. Padrão de identificação do cabeamento instalado,  detalhando as informações

gravadas nas etiquetas fixadas nos cabos instalados;

1.3.3. O prazo máximo para realização da instalação do enlace descrito no Anexo II é de 2 (dois)

meses, contados a partir da data de assinatura do contrato;

1.3.3.1. No caso de necessidade de adequação do projeto, não serão aceitos novas versões

de  projetos  que  possuírem  erros  já  identificados  e  apontados  anteriormente  pela

Coordenadoria de Manutenção e Projetos.

1.3.4. A Seção de Administração de Redes e Telecomunicações (SART) do CONTRATANTE será

responsável pelo acompanhamento, esclarecimento de dúvidas e agendamentos durante a fase

de instalação e homologação e poderá ser contatado através do e-mail redes-ti@trt2.jus.br ou do

telefone 11-3150-2000 Ramal 2367;

1.3.5. Deverá ser entregue documentação técnica da instalação em formato digital, contendo:

1.3.5.1. O projeto técnico especificado no item 1.3.2.2;

1.3.5.2. Descrição dos recursos de hardware e software utilizados nos equipamentos;

1.3.5.3. Manual contendo informações sobre a utilização e gerenciamento dos enlaces;

1.3.6. Atendidos os requisitos do item 1.3.7 e subitens, será emitido termo de recebimento

provisório da instalação;

1.3.6.1. Será efetuado, então, acompanhamento do funcionamento e operação do enlace,

durante um período de 5 (cinco) dias úteis, verificando a sua confiabilidade e o seu

desempenho;

1.3.7. O serviço de instalação e implantação será considerado concluído quando:

1.3.7.1. Instalada a totalidade dos equipamentos necessários para o funcionamento do

enlace;

1.3.7.2. Entregue a documentação técnica descrita no item 1.3.5;

1.3.7.3. Entrega de documentação contendo:

a. Números de telefone para contato com a área de suporte e para abertura de

chamados;

b. Endereço de correio eletrônico (e-mail) para contato com a área de suporte;
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1.3.8. Atendidos  os  requisitos  descritos  no  item  1.3.7  e  subitens,  será  emitido  termo  de

recebimento definitivo da instalação dos equipamentos;

1.4. Do Serviço de Gerência de Rede e Serviços

1.4.1. A CONTRATADA deverá prover um serviço de Gerência de Rede e Serviços que contemple

as áreas funcionais de gerência de falhas, desempenho (monitoração de desempenho, gerência

de tráfego e administração de tráfego), configuração, segurança e de nível de serviço. O serviço

deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

1.4.1.1. Provimento  de  um Sistema  de  Gerência  de  Rede  e  Serviços  (SGRS)  para  a

visualização de informações on-line (em tempo real e de forma gráfica) da rede de modo a

permitir o acompanhamento e monitoração do estado global da rede;

1.4.1.2. Provimento de recursos para a abertura, acompanhamento e encerramento de

chamados técnicos;

1.4.1.3. Geração e emissão de relatórios gerenciais que permitam o acompanhamento da

qualidade dos serviços, dos níveis de serviço contratados (SLA) e a validação das faturas.

1.4.2. A Gerência de Rede e Serviços da CONTRATADA deverá abranger todos os equipamentos

e enlaces, independentemente de suas tecnologias, necessários para a prestação dos serviços e

gerenciamento de rede.

1.4.3. A  Gerência  de  Rede  e  Serviços  da  CONTRATADA deverá  atuar  de  forma pró-ativa,

antecipando-se aos problemas na rede e garantindo a qualidade do serviço estabelecida no

Acordo de  Nível  de  Serviço  (SLA),  realizando abertura,  acompanhamento  e  fechamento  de

chamados técnicos relacionados com indisponibilidade e desempenho nos serviços de rede e

gerenciamento de rede e segurança, operando em regime 24 horas por dia, 7 dias por semana,

todos os dias do ano.

1.4.4. Os dados do serviço de gerência de rede e serviços deverão trafegar pela classe de serviço

de dados prioritários.

1.4.5. A  CONTRATADA  será  responsável  por  fornecer,  dimensionar,  instalar,  configurar  e

manter todos os equipamentos, sistemas e ferramentas necessárias para provimento do SGRS.

A manutenção preventiva e corretiva, a execução de testes, a atualização e o suporte técnico da

infraestrutura de gerenciamento deverão ser de responsabilidade e expensas da CONTRATADA.

1.4.6. A indisponibilidade dos dados de gerência (coleta não realizada, dados não acessíveis)

será contabilizada como indisponibilidade do serviço, no período em que os dados não forem

coletados ou ficarem inacessíveis, caso isto implique em perda de dados de gerenciamento.

1.4.7. A CONTRATADA deverá armazenar todos os dados coletados nos elementos gerenciados
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e as informações geradas para confecção dos relatórios durante a vigência do contrato, relativos

ao serviço de Gerência de Rede e Serviços, devendo ao final do contrato disponibilizá-los ao

CONTRATANTE,  conjuntamente  com  o  modelo  de  dados,  em  meio  a  ser  definido  pelo

CONTRATANTE.

1.4.8. Os dados e informações armazenados, conjuntamente com o modelo de dados, poderão

ser  solicitados  pelo  CONTRATANTE,  a  qualquer  tempo,  à  CONTRATADA  que  deverá

disponibilizá-los  no  prazo  máximo  de  4  (quatro)  dias  úteis,  em meio  a  ser  definido  pelo

CONTRATANTE e/ou na base de dados da solução de gerência (carga dos dados extraídos e

removidos).

1.4.9. O fornecimento de todos os itens consumíveis para o provimento do serviço de Gerência

de  Rede  e  Serviços  deverá  ser  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  sem  ônus  para  o

CONTRATANTE.

1.4.10. A CONTRATADA deverá negociar com o CONTRATANTE as interrupções programadas

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, que deverão ser realizadas aos domingos e

feriados, ou em data e horário pré-definidos pelo CONTRATANTE (horário local da localidade

onde ocorrerá a interrupção).

1.4.11. Requisitos do Sistema de Gerência de Rede e Serviços (SGRS) 

1.4.11.1. O SGRS será de propriedade e de responsabilidade da CONTRATADA, podendo

ser constituído de um ou mais softwares, integrados ou não. 

1.4.11.2. O SGRS deverá ser escalável, permitindo futuras ampliações no número de

elementos de rede a serem gerenciados.

1.4.11.3. O SGRS deverá permitir a definição de perfis de usuários e a atribuição de

regras de gerenciamento a estes perfis e o uso de senhas para controle do acesso às

informações.

1.4.11.4. A visualização das informações de gerenciamento providas pelo SGRS deverá

ser feita através de um Portal de Gerência acessado via interface web.

1.4.11.5. O Portal de Gerência deverá ser acessado, pelo CONTRATANTE, via Internet

pública e protocolo HTTPS com certificação digital (padrão X509).

1.4.11.6. O  SGRS  deverá  possuir  uma  interface  única  para  acesso  às  suas

funcionalidades independentemente dos equipamentos ou tecnologias empregadas para a

prestação dos serviços.

1.4.11.7. O SGRS deverá disponibilizar funcionalidade para consulta da configuração dos

roteadores e deverá emitir notificações quando houver modificações de configuração dos
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roteadores.

1.4.11.8. O  SGRS  deverá  fornecer,  através  do  portal  e  do  terminal  de  gerência,

visualização de informações on-line (em tempo real e de forma gráfica) da rede que deverá

apresentar, no mínimo, os seguintes itens para cada um dos elementos monitorados:

a. Topologia da rede, incluindo os roteadores CPE e seus enlaces, com visualização

do estado operacional de todos os elementos da rede (enlaces e equipamentos). O

estado operacional dos elementos da rede deverá ser atualizado no SGRS, sempre

que os mesmos sofrerem alterações;

b. Alarmes  e  eventos  ocorridos  na  rede  com  informações  de  data  e  hora  de

ocorrência e identificação dos recursos gerenciados; 

c. Consumo de banda dos enlaces (entrada e saída) com os valores instantâneos,

médios e de pico dos últimos 30 (trinta) dias, separados por semana e dia, com

diferenciação de dias úteis e horário das 8h às 20h;

d. Ocupação de memória e CPU dos roteadores CPE;

e. Retardo dos enlaces com valores instantâneos, médios e de pico dos últimos 30

(trinta) dias;

f. Visualização  da  quantidade  de  chamados  registrados,  em aberto,  fechados  e

encerrados, dentro ou fora do prazo contratual, por tipo de problema, permitindo

acesso ao detalhamento dos chamados;

g. Inventário  dos  equipamentos  e  enlaces  da  rede  contendo,  no  mínimo,  as

seguintes informações:

g.1. Enlace: código de identificação, tecnologia e nível de serviço;

g.2. Roteador CPE: fabricante e modelo, configuração lógica e configuração

física (tipos de placas, interfaces, memória, slots, dentre outros);

g.3. Endereçamento lógico: endereços IPs e máscaras;

h. A visualização das informações deverá se referir a um elemento da rede ou a um

grupo de elementos de uma maneira que melhor reflita a estruturação das unidades

prediais  e  da  hierarquia  administrativa  do  CONTRATANTE,  serviços  do

CONTRATANTE e as tecnologias empregadas na rede.

i. O SGRS deverá registrar no log de históricos todos os acessos realizados, com

autenticação de usuário, data e hora e deverá permitir a recuperação do registro de

histórico.

j. O SGRS deverá realizar registro de todas as ocorrências de alarmes/eventos em
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log de históricos e/ou em base de dados contendo informações de data e hora de

ocorrência, identificando os recursos gerenciados.

k. O SGRS deverá assegurar a continuidade da coleta dos dados de gerenciamento

em casos de perda de comunicação entre o sistema de gerência e os elementos

gerenciados,  de  maneira  a  garantir  que  não  exista  perda  de  informação  no

gerenciamento dos recursos.

l. A empresa licitante deverá apresentar, em sua proposta técnica, uma descrição

detalhada  do  SGRS,  apresentando  seus  módulos,  suas  funcionalidades  e  o

esquema de monitoração a ser adotado para assegurar a continuidade da coleta dos

dados de gerenciamento.

1.4.12. Abertura e Acompanhamento de Chamados

1.4.12.1. O CONTRATANTE poderá também realizar a abertura de chamados técnicos e

solicitações de serviços. A abertura destes chamados poderá acontecer diretamente no

sistema de atendimento e através da Central de Atendimento da CONTRATADA, ambos

canais de comunicação deverão estar à disposição para interação com o CONTRATANTE

durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do ano.

1.4.12.2. A Central de Atendimento deverá ser acessada por um número nacional isento

de tarifação telefônica (por exemplo, prefixo 0800) ou telefone fixo localizado no município

de  São  Paulo,  com  atendimento  em  língua  portuguesa,  e  deverá  atender  95%  das

chamadas a elas destinadas em, no máximo, 4 (quatro) toques.

1.4.12.3. A  Central  de  Atendimento  da  CONTRATADA  deverá  estar  à  disposição  do

CONTRATANTE  em  todas  as  suas  formas  de  atendimento  para  recebimento  de

reclamações e solicitações de serviços no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana,

todos os dias do ano.

1.4.12.4. A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  acessos  web  de  seu  sistema  de

atendimento, para abertura de chamados técnicos e solicitações de serviços.

1.4.12.5. As  informações  relativas  aos  chamados  deverão  ser  atualizadas

automaticamente  sempre  que  houver  alguma  alteração  em  sua  situação.  O

acompanhamento on-line da resolução de chamados pelo CONTRATANTE deverá ser feito

através do sistema de atendimento.

1.4.12.6. Os chamados abertos no sistema de atendimento ou na Central de Atendimento

serão referentes a todas as atividades de responsabilidade da CONTRATADA, englobando,

mas não se limitando à instalação, configuração, recuperação, alteração e remoção de

equipamentos, à configuração de roteadores, ao roteamento, endereçamento IP, SNMP,
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organização e atualização da gerência, considerando-se todos os serviços contratados, de

maneira a assegurar a integridade dos meios de comunicação fim-a-fim e a qualidade e

desempenho dos serviços dentro dos limites estabelecidos.

1.4.12.7. O acompanhamento deve ser on-line para os chamados abertos e através de

relatórios gerados sob demanda para os chamados encerrados e devem fornecer todas as

informações de um chamado ou de um conjunto de chamados.  Os relatórios devem

apresentar informações históricas em base mensal.

1.4.12.8. Os registros dos chamados deverão conter todas as informações relativas ao

chamado aberto, como tempo de início e fim de atendimento, identificação do elemento

(equipamento,  enlace  ou  serviço)  afetado,  nome,  fone  e  e-mail  do  contato  na

CONTRATANTE  que  foi  posicionado  acerca  do  reparo/restabelecimento  do  serviço,

descrição  detalhada  da  resolução  do  chamado  com  um  código  associado  e

responsabilidades.

1.4.12.9. Na  ocorrência  de  um  problema  que  afete  um  conjunto  de  enlaces  ou

equipamentos de uma ou mais unidades prediais, deverão ser gerados registros para cada

um dos elementos afetados. Nesta situação deverá ser possível a abertura / fechamento

de um único chamado que contemple, automaticamente, todos os registros gerados.

1.4.13. Relatórios Gerenciais

1.4.13.1. Relatórios com o tráfego diário escoado pela rede com suas séries históricas,

fornecendo subsídios para analisar o desempenho e as tendências de aproveitamento dos

recursos de rede. Estes relatórios devem estratificar a utilização dos enlaces por tipo de

tráfego (IP, portas, protocolos, classes de serviço) apresentando informações de banda

utilizada e de volume.

1.4.13.2. Relatórios  de  chamados  ou  conjunto  de  chamados  contendo  todas  as

informações relativas ao chamado:

a. Relatórios de chamados abertos dentro/fora do prazo;

b. Relatórios de chamados fechados e encerrados dentro/fora do prazo;

c. Reincidência de problemas.

1.4.13.3. Para  acompanhamento  do  SLA  deverá  ser  disponibilizado,  no  mínimo,  os

seguintes relatórios:

a. Descritivo de SLA: contém para cada enlace os seus atributos, as ocorrências de

falhas e os valores mensais apurados para cada indicador, comparando-os com os

valores de referência.
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b. Sintético  de  SLA:  número  total  de  enlaces  que  não  atingiram cada  métrica

definida no SLA;

c. Relatórios específicos de acompanhamento para cada indicador a ser monitorado

para o SLA: estes relatórios devem ser emitidos para circuitos individuais da rede,

apresentando as informações em base diária e mensal.

1.4.13.4. Deverão ser fornecidos simultânea e mensalmente ao CONTRATANTE, para fins

de atesto das faturas,  os seguintes relatórios de faturamento:  prestação de serviços,

multas operacionais e descontos relativos ao SLA contratado;

1.4.13.5. Os dados dos relatórios poderão se referir a um enlace ou agrupamento de

enlaces.  A  definição  dos  agrupamentos  será  feita  pelo  CONTRATANTE  à  época  da

contratação do serviço.

a. O relatório de prestação de serviços deverá conter para cada agrupamento ao

menos  as  seguintes  informações:  designação  dos  enlaces,  serviços  prestados

(descrição e nível de serviço), data de início e término de prestação, valores com

impostos, descontos (descrição e valor) e multas operacionais (descrição e valor).

b. O  relatório  de  multas  operacionais  e  descontos  relativos  ao  SLA contratado

deverá conter, para cada agrupamento, as seguintes informações: designação dos

enlaces, relação de cada indicador de SLA com os valores medidos e os parâmetros

de contrato  com indicação de  violação,  detalhamento  de  todos  os  eventos  nos

enlaces do agrupamento, que implicaram ou não multas e/ou descontos, com o

número  das  ordens  de  serviço,  a  responsabilidade,  a  descrição  do  evento,  a

identificação do tipo de multa, os valores das multas e descontos, os valores de

indicadores de qualidade cujas falhas do serviço sejam de responsabilidade da

CONTRATADA e os valores de indicadores de qualidade cujas falhas do serviço

sejam de responsabilidade do CONTRATANTE.

1.4.13.6. Os relatórios deverão ser entregues ao CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil

do  mês  subsequente  ao  da  prestação  do  serviço  em  meio  eletrônico  em  formatos

compatíveis com MS Office, ou OpenOffice ou formato PDF.

1.4.13.7. O leiaute dos relatórios será definido conjuntamente pelo CONTRATANTE e a

CONTRATADA na época da implantação da solução de gerência.

1.4.14. Service Level Agreement (SLA)

1.4.14.1. Os indicadores  de  qualidade de  serviços  e  respectivos  limiares  relativos  ao

desempenho da CONTRATADA, no que diz respeito ao atendimento dos níveis de serviço

contratados, estão estabelecidos no Caderno de Métricas (Anexo VIII).
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1.4.14.2. O CONTRATANTE acompanhará a gerência de rede, realizará auditoria, fará

apuração  dos  indicadores  de  SLA,  validará  as  faturas  e  gerenciará  os  contratos  de

prestação  dos  serviços  por  meio  de  instrumento  próprio.  A  CONTRATADA  deverá

disponibilizar,  a  qualquer  instante,  sua  base  de  dados  de  gerenciamento  e  de

atendimento, conjuntamente com o modelo de dados, para que o CONTRATANTE possa

gerar relatórios com a finalidade de acompanhamento, averiguação ou auditoria.

1.4.14.3. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela integridade dos dados coletados

e armazenados em seus recursos relativos à gerência e aos chamados registrados. 

1.4.14.4. A periodicidade de aferição dos indicadores estabelecidos no acordo de nível de

serviço se encontra no Caderno de Métricas (Anexo VIII).

1.5. Glosas

1.5.1. Serão aplicados descontos financeiros sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao

mês de prestação do serviço e o enlace que apresentou irregularidade, limitado ao valor mensal

do Serviço, conforme fórmula abaixo:

DSC =  P x (I/43.200)

Onde:

DSC: desconto em R$ (reais), relativo ao tempo de indisponibilidade de cada um dos enlaces;

I: número total de minutos de serviço indisponível para o enlace contratado;

P: preço mensal do serviço para o enlace contratado;

43.200: tempo mensal, em minutos.

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS

2.1. O  pagamento  ocorrerá  mensalmente  após  a  entrega  e  recebimento  definitivo  de  todas  as

instalações previstas e tendo sido verificado seu perfeito funcionamento.

2.2. A CONTRATADA deverá cumprir o quantitativo mínimo previsto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991,

que estabelece que a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2%

(dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas

portadoras de deficiência.

2.3. A CONTRATADA deverá empregar um número de jovens aprendizes equivalente a cinco por cento

(5%), no mínimo, e quinze por cento (15%), no máximo, dos trabalhadores existentes, conforme

estipula o Art. 429 da CLT (Decreto-Lei nº 5.452/1943) e Art. 116 da Lei 14.133/2021.

2.4. A CONTRATADA deverá manter um percentual mínimo de pessoas negras, visando atender ao
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disposto nos arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) e manter o equilíbrio

entre homens e mulheres.
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ANEXO II

UNIDADES

Unidades que compõem a rede de comunicação do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e

respectivas capacidades de transmissão/banda

Identificação dos enlaces:

Enlace
Ponto 1 Ponto 2

Velocidade*
Designação Endereço Designação Endereço

01 Edifício-Sede

Rua da Consolação, 
1272, Centro, São 
Paulo/SP, CEP: 01302-
906

PIX*

Av. Professor Luciano
Gualberto, travessa 3, 
nº 71, Cidade 
Universitária,
Butantã, São Paulo/SP

10 Gbps

*O endereço disponibilizado é o do PIX na USP, que alternativamente será aceito interligação com outro PIX, desde

que todos os custos para sua utilização com a capacidade estipulada nesta especificação estejam inclusos no preço

ofertado,  não  acarretando  ônus  adicionais  ao  CONTRATANTE  para  utilizar  a  conexão  com  PTT  (Ponto  de

Transferência de Tráfego) dentro das velocidades de banda especificadas
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ANEXO VIII

CADERNO DE MÉTRICAS

Indicador: Disponibilidade do enlace

Descrição do 
Indicador

Percentual de tempo, durante o período do mês de operação, em que um enlace
(incluindo o CPE) venha a permanecer em condições normais de funcionamento.

Fórmula de 
Cálculo

IDM=[(To-Ti)/To]*100

Onde: IDM = índice de disponibilidade mensal do enlace em %
To = período de operação (um mês) em minutos.
Ti = somatório dos tempos de inoperância durante o período de operação (um
mês) em minutos.

No  caso  de  inoperância  reincidente  num  período  inferior  a  3  (três)  horas,
contado  a  partir  do  restabelecimento  do  enlace  da  última  inoperância,
considerar-se-á como tempo de indisponibilidade do enlace o início da primeira
inoperância  até  o  final  da  última  inoperância,  quando  o  enlace  estiver
totalmente operacional.
A  indisponibilidade  de  dados  de  gerência  (coleta  não  realizada,  dados  não
acessíveis, etc.) será considerada como indisponibilidade do serviço, caso isto
implique em perda de dados de gerenciamento. 
Os tempos de inoperância serão os tempos em que os enlaces apresentarem
problemas que serão obtidos dos chamados abertos no sistema de abertura de
chamados técnicos e os tempos de indisponibilidade computados pela violação
do indicador de Retardo. 
Somente  serão  desconsiderados  os  tempos  de  inoperância,  causados  por
manutenções  programadas  com  o  CONTRATANTE,  ressalvados,  contudo,  os
casos fortuitos e de força maior.

Periodicidade 
de Aferição

Mensal, do 1ª ao último dia de cada mês.

Limiar de 
Qualidade

Disponibilidade mensal mínima de 99,2%

Pontos de 
Controle

A CONTRATADA realizará, por meio da solução de gerenciamento, a coleta e o
armazenamento de informações a respeito de todos os enlaces pelo tempo de
duração do contrato.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  mensalmente  ao  CONTRATANTE,
relatórios  com  os  índices  apurados  diariamente,  totalizados  e  apresentados
mensalmente por enlace.
Para todos os enlaces, inclusive para os que apresentarem operabilidade plena,
deverão ser apresentados: o tempo de indisponibilidade (horas e minutos),  o
tempo  de  interrupções  programadas  e  o  tempo  de  interrupções  de
responsabilidade do CONTRATANTE.
A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  relatório  analítico  com  os  tempos  de
falhas (com hora de início e fim da inoperância), minutos excedentes ao prazo
máximo para reparo e disponibilidade no período (mês).
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Indicador: Taxa de erro de bit

Descrição do 
Indicador

A Taxa de Erro de Bit (TxErr) é definida como a relação entre a quantidade de
bits  corretamente  transmitidos  para  cada  bit  transmitido  com  erro  em  um
determinado enlace pertencente à rede de acesso. 
A taxa de erro de bit deverá ser medida por solicitação do CONTRATANTE.

Fórmula de 
Cálculo

TxErr = BErr/Btot

Onde:
TxErr: Taxa de Erro de Bit
Berr = Número de bits enviados com erro no período de aferição (5 minutos)
BTot = Número total de bits enviados no período de aferição (5 minutos)

O cálculo da TxErr será realizado por solicitação do CONTRATANTE para os
enlaces  com  problemas  no  meio  físico  de  transmissão  da  rede  de  acesso,
durante o período de maior tráfego (utilização).

Periodicidade 
de Aferição

Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, poderá ser realizada a aferição da
taxa de erro de bit de um determinado enlace, através de equipamento de teste
especializado. A CONTRATADA deverá avaliar a medida da taxa de erro de bit
por 5 (cinco) minutos nos horários de maior tráfego. A CONTRATADA deverá
atender a essas solicitações em, no máximo, 4 (quatro)  horas para qualquer
enlace.

Limiar de 
Qualidade

Taxa de erro de Bit – BER (bits/s): ≤ 1 x 10 -6

Pontos de 
Controle

Medições a serem realizadas pela CONTRATADA, permitindo auditoria pelo
CONTRATANTE para aferição dos valores deste indicador.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitado pelo CONTRATANTE,
relatórios com os valores medidos da Taxa de erro de bit por enlace.
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Indicador: Perda de Pacotes

Descrição do 
Indicador

Representa  a  quantidade  de  pacotes  perdidos  fim-a-fim.  É  medida  em
percentual tomando como referência o volume total de pacotes que alcançaram
o destino (medido na interface LAN do CPE do terminal de destino) dentre o
volume  total  de  pacotes  transmitidos  (medido  na  interface  LAN  do  CPE  do
terminal de origem).

Fórmula de 
Cálculo

TPP = (NP origem  − NP destino) / (NP origem) 

Onde:
TPP = Taxa de Perda de Pacotes
NPorigem = Nº de pacotes na origem
NPdestino = Nº de pacotes no destino

Periodicidade 
de Aferição

Sempre que o CONTRATANTE julgar necessário, poderá ser solicitada a medição
do percentual de perda de pacotes fim a fim, através de equipamento de teste
especializado. A CONTRATADA deverá avaliar a medida do percentual de perda
de pacotes por 5 (cinco) minutos nos horários de maior tráfego. A CONTRATADA
deverá atender a essas solicitações em, no máximo, 4 (quatro) horas

Limiar de 
Qualidade

Menor ou igual a 2 %

Pontos de 
Controle

Medições  a  serem  realizadas  pelo  Provedor,  permitindo  auditoria  pelo
CONTRATANTE para aferição dos valores deste indicador.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando solicitado pelo CONTRATANTE,
relatórios com os valores das medições solicitadas, referentes ao percentual de
perda de pacotes.
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Indicador: Prazo de reparo/restabelecimento de um enlace

Descrição do 
Indicador

Prazo  limite  para  reparo/restabelecimento  de  um  enlace  (com  100%  de
operabilidade ou pleno), na ocorrência de inoperância ou falha.

Fórmula de 
Cálculo

Apuração do tempo de restabelecimento de um enlace, a partir de consulta na
base  de  dados  relativa  a  solução  de  gerenciamento  da  CONTRATADA  e
comparação com o valor descrito no Limiar de Qualidade deste indicador.

Periodicidade 
de Aferição

Mensal, do 1ª ao último dia de cada mês.

Limiar de 
Qualidade

Prazo limite para reparo/restabelecimento permitido: 4 (quatro) horas

Pontos de 
Controle

Solicitações abertas na Central de Atendimento da CONTRATADA para reparo
de um enlace.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE relatório
com os valores apurados, por enlace.
Os relatórios deverão fornecer, para cada unidade predial, os valores de tempo
de atendimento gasto para reparo/restabelecimento do enlace com indicação
das violações dos prazos e consolidação mensal por unidades prediais.
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Indicador: Retardo da rede

Descrição do 
Indicador

Entende-se com retardo da rede o tempo gasto entre a transmissão do primeiro
bit de um pacote até a recepção do último bit do mesmo pacote, em apenas um
dos sentidos da transmissão de dados.

Fórmula de 
Cálculo

A apuração do retardo na rede do CONTRATANTE será efetuada com o envio de
pacotes ICMP de tamanho fixo de 32 octetos de dados, entre cada uma das
unidades e o concentrador e retornando à origem onde será realizada a medição
do tempo de resposta destes pacotes. Como o tempo de resposta corresponde ao
tempo de ida e volta do pacote, o tempo de retardo será considerado como o
tempo de resposta dividido por dois.

Retardo = (Tempo_ de _Resposta) / 2

Onde:
Retardo = medida do retardo
Tempo_de_Resposta = tempo de resposta de um pacote ICMP

O tempo de resposta limite a ser aguardado para cada pacote deverá ser de 5
(cinco) segundos. Valores superiores a este tempo serão considerados “timeout”.
Portanto,  na  ocorrência  de  timeout,  deverá  ser  considerado  como tempo de
resposta o valor de 6 (seis) segundos.
Cada medida deverá ser realizada através do envio de uma série de 4 (quatro)
pacotes ICMP por vez. O valor instantâneo do retardo referente a uma medida
será  igual  à  média  aritmética  dos  quatro  valores  dos  tempos  de  resposta
referentes  à  série  de  pacotes  ICMP  enviados,  dividida  por  dois,  pois  será
considerado o retardo apenas em um dos sentidos da comunicação.

                        
Valor_da_medida=

Onde:
Valor_da_medida = valor instantâneo de uma medida de 4 (quatro) pacotes
Retardo = retardo de um pacote

Os intervalos de observação deverão ser de 10 (dez) minutos no horário entre
07h e 12h00 e entre 14h00 e 19h00.
Todos os resultados obtidos através das medições deverão ser disponibilizados e
considerados no indicador diário de Retardo.
Para garantir  a validade das medidas  a CONTRATADA poderá configurar  os
roteadores da rede (nível 3 da camada OSI) para tratarem os pacotes ICMP com
prioridade, porém nunca superior ao restante do tráfego.
Os  valores  das  médias  diárias  das  medidas  deverão  ser  inferiores  ao  valor
estabelecido para o Retardo máximo permitido (limiar de qualidade).

Periodicidade 
de Aferição

Diária

Limiar de 
Qualidade

Retardo  máximo  permitido  comunicação  entre  cada  uma  das  unidades  e  o
concentrador.
− Enlaces terrestres: 30 ms 
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− Enlaces de rádio: 100 ms

Pontos de 
Controle

Medições  a  serem  realizadas  pela  CONTRATADA,  permitindo  auditoria  pelo
CONTRATANTE para aferição dos valores deste indicador.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  mensalmente  ao  CONTRATANTE  um
relatório com os diversos valores apurados.
Os relatórios deverão fornecer os valores diários medidos e as médias de retardo
para  cada  par  de  sítios  escolhidos,  que  espelhem  todas
condições/medidas/resultados da fórmula de cálculo.
A CONTRATADA deverá apresentar  no prazo  máximo de  24 (vinte  e  quatro)
horas após a solicitação do CONTRATANTE, relatórios diários com os valores de
Retardo  para  medição  realizada,  com  a  finalidade  de  acompanhamento,
averiguação ou auditoria.
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Indicador: Prazo Para Mudança de Configuração de Roteadores

Descrição do 
Indicador

Prazo para a CONTRATADA mudar a configuração dos roteadores solicitada pelo
CONTRATANTE.

Fórmula de 
Cálculo

Apuração  mensal,  do  tempo que  a  CONTRATADA executa  e  apresenta  uma
alteração  na  configuração  de  roteadores,  a  partir  da  data  do  registro  da
solicitação de alteração da configuração na base de dados relativa a solução de
gerenciamento do Provedor e de comparação com o valor do Limiar de Qualidade
desta tabela.
PA = Taa − Tsa , onde
PA = Prazo de alteração da configuração de roteadores
Taa = Instante da aceitação pelo CONTRATANTE da alteração
Tsa = Instante da solicitação da alteração

Periodicidade 
de Aferição

Sob demanda

Limiar de 
Qualidade

Prazo  máximo:  24 (vinte  e  quatro)  horas  após a  solicitação de  alteração da
configuração pelo CONTRATANTE.

Pontos de 
Controle

De acordo com os registros na Central de Atendimento.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  mensalmente  ao  CONTRATANTE,
relatórios  para  cada  ocorrência  com a  relação  dos  roteadores,  identificação,
endereço  IP,  data  da  configuração,  data  e  número  do  documento  de
encaminhamento da solicitação e tempo total decorrido para o atendimento.
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Indicador: Disponibilidade da solução de Gerência de Rede e Serviços

Descrição do 
Indicador

Percentual de tempo, durante o período do mês de operação (mês), em que a
solução  de  Gerenciamento  (todos  os  elementos  de  hardware  e/ou  software,
incluindo  o  Portal  e  terminal  de  Gerência)  venha  a  permanecer  em  plenas
condições  normais  de  funcionamento  para  a  prestação  do  serviço  de
gerenciamento.

Fórmula de 
Cálculo

IDG=[(To-Ti)/To]*100

Onde:
IDG = índice de disponibilidade mensal da solução de gerenciamento em %
To = período de operação (um mês) em minutos.
Ti = somatório dos tempos de inoperância das ferramentas necessárias para
prestação do serviço de gerenciamento durante o período de operação (um mês)
em minutos.

No  caso  de  inoperância  reincidente  num  período  inferior  a  3  (três)  horas,
contado  a  partir  do  restabelecimento  do  serviço  da  última  inoperância,
considerar-se-á como tempo de indisponibilidade do serviço o início da primeira
inoperância  até  o  final  da  última  inoperância,  quando  o  serviço  estiver
totalmente operacional.
Os tempos de inoperância serão obtidos de acordo com os registros da Central
de Atendimento.

Periodicidade 
de Aferição

Mensal, do 1ª ao último dia de cada mês.

Limiar de 
Qualidade

Maior ou igual a 99,9%.

Pontos de 
Controle

De acordo com os registros na Central de Atendimento.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  mensalmente  ao  CONTRATANTE  um
relatório com os índices apurados e totalizados.
A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  relatório  analítico  que  contenha  os
tempos de falhas (com hora de início e fim da inoperância), minutos excedentes
ao prazo máximo para reparo e disponibilidade no período (mês).
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Indicador: Prazo de restabelecimento da solução de Gerência de Rede e Serviços

Descrição do 
Indicador

Prazo limite para o restabelecimento da solução de gerenciamento, em caso de 
defeito.

Fórmula de 
Cálculo

Apuração do tempo de restabelecimento da solução de gerenciamento, a partir 
de consulta na base de dados da solução de gerenciamento da CONTRATADA e 
comparação com o valor do Limiar de Qualidade.

Periodicidade 
de Aferição

Mensal, do 1ª ao último dia de cada mês.

Limiar de 
Qualidade

Prazo Máximo: 8 horas

Pontos de 
Controle

Solicitações abertas na Central de Atendimento da CONTRATADA para 
restabelecimento da solução de Gerência de Rede e Serviços.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE um 
relatório com os prazos de atendimento para restabelecimento do serviço.
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Indicador: Prazo de Atendimento a Novos Endereços (Mudança de Endereço)

Descrição do 
Indicador

Prazo máximo de atendimento a solicitações de serviços para futuros endereços
(nova unidade predial) ou mudança de endereço do CONTRATANTE.
O prazo de atendimento a novos endereços deverá incluir  a atualização das
informações do enlace na solução de gerência.

Fórmula de 
Cálculo

Apurar, mensalmente, o tempo para atendimento à solicitação de serviço para
futuro  endereço  (nova  unidade  predial)  ou  mudança  de  endereço  do
CONTRATANTE,  a  partir  de  consulta  na  base  de  dados  de  cadastro  da
CONTRATADA.

Periodicidade 
de Aferição

Quinzenal (apesar de destacado como mensal na fórmula de cálculo).

Limiar de 
Qualidade

A solicitação de serviço para futuro endereço (nova unidade predial ou mudança
de endereço) do CONTRATANTE deverá obedecer ao prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos.

Pontos de 
Controle

Solicitação formal do CONTRATANTE à CONTRATADA.

Relatórios de 
Níveis de 
Serviço (SLR)

A CONTRATADA deverá disponibilizar quinzenalmente ao CONTRATANTE um
relatório com os prazos apurados.
Os relatórios deverão fornecer o tempo gasto para atendimento a novo endereço
(ponto novo ou mudança de endereço), o número do documento de solicitação e
as datas de protocolo e de efetivação do atendimento realizado.
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